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Sessdo de 1 de dezembro de 2021

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente LIQUIGAS DISTRIBUIDORAS.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
presente processo até o'.retorno do processo n® 19515.001442/2010-81, cujo julgamento foi
convertido em diligéncia, possibilitando, assim, que sejam julgados conjuntamente.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Méarcio Augusto Sekeff Sallem e Renata Toratti Cassini.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntéario em face da Deciséo (fls. 1.836 a 1.852) que julgou
improcedente a impugnacdo e manteve o crédito constituido por meio do Auto de Infracdo de
Obrigacdo Acessoria DEBCAD n° 37.260.396-3 (fls. 1), emitido em 25/05/2010, por ter a
empresa apresentado GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicdes devidas as seguridade social, nos termos do disposto nos arts. 32, 1V, § 5°, da Lei
n° 8.212/91; 225, 1V, e § 4° 284, 1l, e 373 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 (CFL 68).

Relatorio fiscal da infracéo as fls. 8 e 9.

A decisao da DRJ restou assim ementada:
ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/03/2005 a 31/03/2005, 01/10/2005 a 30/11/2005

AUTO DE INFRAGAO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGCAO ACESSORIA.
Pratica infragdo a empresa que ndo informar em GFIP todos os dados relacionados a
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  (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira  - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges deOliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, GregórioRechmann Junior, Márcio Augusto Sekeff Sallem e Renata Toratti Cassini.
 
   Trata-se de Recurso Voluntário em face da Decisão (fls. 1.836 a 1.852) que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito constituído por meio do Auto de Infração de Obrigação Acessória DEBCAD nº 37.260.396-3 (fls. 1), emitido em 25/05/2010, por ter a empresa apresentado GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições devidas às seguridade social, nos termos do disposto nos arts. 32, IV, § 5º, da Lei nº 8.212/91; 225, IV, e § 4º, 284, II, e 373 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 (CFL 68).
 Relatório fiscal da infração às fls. 8 e 9. 
 A decisão da DRJ restou assim ementada:
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 01/03/2005 a 31/03/2005, 01/10/2005 a 30/11/2005
 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. Pratica infração a empresa que não informar em GFIP todos os dados relacionados a fatos geradores, bases de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária, conforme dispõe o art. 32, inciso IV, e § 5º, da Lei 8.212/91.
 SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. Considera-se salário-de-contribuição do empregado a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades. Art. 28, I, da Lei 8.212/91 e art. 214, I, do Decreto 3.048/99.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. Integram o salário-de-contribuição as verbas a título de participação nos lucros ou resultados, quando pagas em desacordo com a legislação correlata, recebendo a incidência das contribuições sociais previdenciárias e das destinadas a outras entidades (terceiros). Art. 28, § 9º, "j" , da Lei 8.212/91 e Art. 214, § 9º, X, e § 10, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.040/99.
 PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO. O pedido de perícia deve ser apreciado levando-se em consideração a matéria de fato ou a razão de natureza técnica do assunto, cuja comprovação não possa ser feita no corpo dos autos. Caso contrário, deve ser indeferido
 INTIMAÇÃO DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE AO PATRONO DA EMPRESA NO ENDEREÇO DAQUELE. IMPOSSIBILIDADE. É descabida a pretensão de intimações, publicações ou notificações dirigidas ao Patrono da Impugnante em endereço diverso do domicílio fiscal do contribuinte tendo em vista o § 4º do art. 23 do Decreto 70.235/72.
 Impugnação improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 A contribuinte foi cientificada em 15/09/2011 (fl. 1.869) e apresentou recurso voluntário em 14/10/2011 (fls. 1.879 a 1.912) sustentando: a) nulidade quanto à atribuição de legitimidade à PETROBRAS DISTRIBUIDORA e inexistência de sucessão; b) nulidade da decisão recorrida por deficiência de fundamentação; c) nulidade do lançamento por ausência de requisitos de validade do auto de infração; d) decadência; e) validade da verba paga a título de participação nos lucros e resultados � PLR.
 Sem contrarrazões.
 E´ o relatório.
 Voto
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira , Relatora.
 Da admissibilidade
 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria. 
 Das alegações recursais
 Da obrigação acessória (CFL 68)
 O Auto de Infração DEBCAD nº 37.260.396-3 foi lavrado sob o fundamento de que a contribuinte apresentou GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores (CFL 68). 
 Consta no Relatório Fiscal (fl. 8):
 
 Em razão do mesmo Mandado de Procedimento Fiscal, foram lavrados mais 5 (seis) Autos de Infração, conforme consta às fls. 53 do Processo nº 19515.001439/2010-68:
 
 Processo
 AI DEBCAD
 Obrigação
 Lançamento
 
 19515.001439/2010-68
 37.260.398-0
 Principal
 Empresa
 
 19515.001440/2010-92
 37.260.403-0
 Principal
 Segurados
 
 19515.001441/2010-37
 37.260.404-8
 Principal
 Terceiros
 
 19515.001442/2010-81
 37.285.637-3
 Principal
 Terceiros - FNDE
 
 19515.001437/2010-79
 37.260.396-3
 Acessória
 CFL 68
 
 19515.001438/2010-13
 37.260.397-1
 Acessória
 CFL 59
 
 
 A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, nos termos do art. 113, § 2º, do Código Tributário Nacional � CTN (Lei nº 5.172/66), tendo por escopo facilitar a fiscalização e permitir a cobrança do tributo, sem que represente a própria prestação pecuniária devida ao Ente Público.
 Na lição de Leandro Paulsen, conquanto sejam chamadas de acessórias, �têm autonomia relativamente às obrigações principais. Efetivamente, tratando-se de obrigações tributárias acessórias, não vale o adágio sempre invocado no âmbito do direito civil, de que o acessório segue o principal. Mesmo pessoas imunes ou isentas podem ser obrigadas ao cumprimento de deveres formais� .
 Nos termos do disposto nos arts. 32, IV, § 5º, da Lei nº 8.212/91; 225, IV, e § 4º, 284, II, e 373 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, a empresa é obrigada a informar, mensalmente, os dados cadastrais de todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto.
 A base de cálculo desta multa corresponde a 100% da contribuição não declarada e, estando intimamente ligada à existência do crédito principal, só deve ser mantida se constatado que houve fatos geradores omitidos da GFIP.
 Assim, o julgamento proferido nos processos que tratam da obrigação principal constitui-se em questão antecedente ao dever instrumental e deve ser replicado no julgamento da obrigação acessória. Neles, concluí inicial pela conversão do julgamento em diligência para que a Unidade de Origem informar se há recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato imponível, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo que resultou no referido recolhimento, rubrica específica de mesma espécie e natureza das antecipações que vem a ser exigida pela autoridade fiscal no auto de infração.
 Acaso mantido esse resultado, o julgamento deste feito deve ser sobrestado até o retorno da diligência relacionada aos processo de obrigações principais. 
 Por ora, deixo de analisar os demais argumentos recursais que serão apreciados quando do retorno dos autos da diligência proposta. 
  Conclusão
 Diante do exposto, voto no sentido de sobrestar o presente processo até o retorno do processo nº 19515.001442/2010-81, cujo julgamento foi convertido em diligência, possibilitando, assim, que sejam julgados conjuntamente.
  (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira 
 
 



Fl. 2 da Resolugdo n.° 2402-001.143 - 22 Sejul/4? Camara/2% Turma Ordinaria
Processo n° 19515.001437/2010-79

fatos geradores, bases de calculo e valores devidos da contribui¢do previdenciaria,
conforme dispde o art. 32, inciso 1V, e § 5°, da Lei 8.212/91.

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. Considera-se salario-de-contribuicdo do empregado
a remuneracdo auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas e os ganhos
habituais sob a forma de utilidades. Art. 28, I, da Lei 8.212/91 e art. 214, |, do Decreto
3.048/99.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. Integram o salario-de-
contribuicdo as verbas a titulo de participagdo nos lucros ou resultados, quando pagas
em desacordo com a legislacdo correlata, recebendo a incidéncia das contribuicbes
sociais previdenciarias e das destinadas a outras entidades (terceiros). Art. 28, § 9°, "j",
da Lei 8.212/91 e Art. 214, § 9° X, e § 10, do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto 3.040/99.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO. O pedido de pericia deve ser apreciado
levando-se em consideracdo a matéria de fato ou a razdo de natureza técnica do assunto,
cuja comprovacdo ndo possa ser feita no corpo dos autos. Caso contrério, deve ser
indeferido

INTIMACAO DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE AO PATRONO DA EMPRESA NO
ENDERECO DAQUELE. IMPOSSIBILIDADE. E descabida a pretensio de
intimagOes, publicagbes ou notificacbes dirigidas ao Patrono da Impugnante em
endereco diverso do domicilio fiscal do contribuinte tendo em vista o § 4° do art. 23 do
Decreto 70.235/72.

Impugnacéo improcedente
Crédito Tributario Mantido

A contribuinte foi cientificada em 15/09/2011 (fl. 1.869) e apresentou recurso
voluntario em 14/10/2011 (fls. 1.879 a 1.912) sustentando: a) nulidade quanto a atribuicdo de
legitimidade a PETROBRAS DISTRIBUIDORA e inexisténcia de sucessdo; b) nulidade da
decisdo recorrida por deficiéncia de fundamentacéo; c) nulidade do langcamento por auséncia de
requisitos de validade do auto de infragdo; d) decadéncia; ) validade da verba paga a titulo de
participacdo nos lucros e resultados — PLR.

Sem contrarrazoes.
E o relatério.
Voto
Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira , Relatora.
Da admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
Da obrigacéo acessoria (CFL 68)

O Auto de Infragdo DEBCAD n° 37.260.396-3 foi lavrado sob o fundamento de
que a contribuinte apresentou GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores
(CFL 68).

Consta no Relatorio Fiscal (fl. 8):
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RELATORIO FISCAL DA INFRAGAO:
1 - Durante a fiscalizagdo foram encontrados pagamentos efetuados aos funciondrios no ano 2005, a titulo de

participacdo nos resultados, em desacordo com a legislacdo e, portanto, os mesmos ndo poderiam ter sido excluidos
da base de incidéncia das contribui¢des previdencidrias devendo entdo ter sido declarados em GFIP.

Em razdo do mesmo Mandado de Procedimento Fiscal, foram lavrados mais 5
(seis) Autos de Infracdo, conforme consta as fls. 53 do Processo n°® 19515.001439/2010-68:

19515.001439/2010-68 37.260.398-0 Principal Empresa
19515.001440/2010-92 37.260.403-0 Principal Segurados
19515.001441/2010-37 37.260.404-8 Principal Terceiros
19515.001442/2010-81 37.285.637-3 Principal Terceiros - FNDE
19515.001437/2010-79 37.260.396-3 Acessoria CFL 68
19515.001438/2010-13 37.260.397-1 Acessoria CFL 59

A obrigacdo acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as
prestacGes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacéo
dos tributos, nos termos do art. 113, § 2° do Cddigo Tributario Nacional — CTN (Lei n°
5.172/66), tendo por escopo facilitar a fiscalizacdo e permitir a cobranca do tributo, sem que
represente a propria prestacio pecuniéria devida ao Ente Publico™.

Na ligdo de Leandro Paulsen, conquanto sejam chamadas de acessorias, “tém
autonomia relativamente as obrigacdes principais. Efetivamente, tratando-se de obrigacdes
tributarias acessorias, ndo vale o adagio sempre invocado no ambito do direito civil, de que o
acessorio segue o principal. Mesmo pessoas imunes ou isentas podem ser obrigadas ao
cumprimento de deveres formais” .

Nos termos do disposto nos arts. 32, 1V, § 5°, da Lei n® 8.212/91; 225, 1V, e § 4°,
284, 11, e 373 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99,
a empresa ¢ obrigada a informar, mensalmente, os dados cadastrais de todos os fatos geradores
de contribuicdo previdenciaria e outras informacdes de interesse daquele Instituto.

A base de célculo desta multa corresponde a 100% da contribuicdo nao declarada
e, estando intimamente ligada a existéncia do crédito principal, s6 deve ser mantida se
constatado que houve fatos geradores omitidos da GFIP.

Assim, o julgamento proferido nos processos que tratam da obrigacdo principal
constitui-se em questdo antecedente ao dever instrumental e deve ser replicado no julgamento da
obrigagdo acessoria. Neles, conclui inicial pela conversdo do julgamento em diligéncia para que
a Unidade de Origem informar se ha recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como

! REsp 1405244/SP, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SECAO, julgado em
08/08/2018, DJe 13/11/2018.
2 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributario Completo. 11. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educago. 2020, p. 310.
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devido pelo contribuinte na competéncia do fato imponivel, mesmo que nao tenha sido incluida,
na base de calculo que resultou no referido recolhimento, rubrica especifica de mesma espécie e
natureza das antecipacfes que vem a ser exigida pela autoridade fiscal no auto de infracéo.

Acaso mantido esse resultado, o julgamento deste feito deve ser sobrestado até o
retorno da diligéncia relacionada aos processo de obrigac6es principais.

Por ora, deixo de analisar os demais argumentos recursais que serdo apreciados
quando do retorno dos autos da diligéncia proposta.

Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de sobrestar o presente processo até o retorno
do processo n° 19515.001442/2010-81, cujo julgamento foi convertido em diligéncia,
possibilitando, assim, que sejam julgados conjuntamente.

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira



